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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1052153-79.2021.8.26.0576, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é 
apelante FRANCO G. MILHAS AGÊNCIA DE VIAGEM – LTDA ME (JUSTIÇA 
GRATUITA), são apelados GETNET ADQUIRENCIA E SERVIÇOS PARA 
MEIOS DE PAGAMENTO S.A e BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 15ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ACHILE ALESINA 
(Presidente sem voto), ELÓI ESTEVÃO TROLY E RODOLFO PELLIZARI.

São Paulo, 5 de maio de 2025.

MENDES PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 37046
Apelação nº 1052153-79.2021.8.26.0576
Apelante: Franco G. Milhas Agência de Viagem Ltda. ME.
Apelados: Getnet Adquirência e Serviços para Meios de Pagamento S/A. e Banco 
Santander (Brasil) S/A. 
Comarca: São José do Rio Preto
15ª Câmara de Direito Privado

COMPETÊNCIA RECURSAL - Compras de 
passagens aéreas -Cláusula de Chargeback - Alegação 
de prevenção da C. 15ª Câmara de Direito Privado - 
Origem de demandas distintas, onde se discutem 
relações jurídicas díspares, embora assemelhadas em 
alguns elementos - Inexistência de prevenção - 
Precedentes - Recurso não conhecido e suscitado 
conflito de competência negativo perante o Grupo 
Especial da Seção de Direito Privado. 

A r. sentença de fls. 507-520, declarada às fls. 658-660, cujo relatório 
é adotado, julgou improcedentes as ações nºs. 1045184-48.2021, 1001499-54.2022, 
1000311-26.2022, 1052153-79.2021, 1000305-19.2022, 1009797-35.2022, 
1009798-20.2022, 1009824-18.2022, 1052069-78.2021 e 1052115-67.2021, 
revogada a gratuidade judiciária e condenado o autor ao pagamento das custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa em 
cada processo, bem como impôs multa por litigância de má-fé de 9% sobre o valor 
atribuído à demanda em cada feito. 

Inconformado, apela o demandante, buscando a reforma da r. sentença 
(fls. 663-710). Preliminarmente insurge-se contra a revogação da gratuidade 
judiciária e cerceamento de defesa. No mérito alega, em resumo, que atua no 
segmento de viagens, com fornecimento de pacotes (passagens, hospedagem e 
turismo) e que não houve o repasse de valores decorrente da venda de 2 (duas) 
passagens aéreas compradas pelo cartão final 2411 de titularidade de Elizabeth 
Valencia Ramires e efetivada mediante máquina de cartão de crédito administrada 
pela Getnet dentro da plataforma e sistema financeiro do Banco Santander por haver 
suposta contestação da compra pelo titular da tarjeta (chargeback). Pede, ainda, o 
afastamento da litigância de má-fé, a inversão da sucumbência e procedência dos 
pedidos iniciais.

Recurso processado, e com resposta (fls. 714-739).

Distribuído livremente o processo à 23ª Câmara de Direito Privado, 
declinou esta de competência (fls. 742-745), sob o fundamento de haver prevenção 
da 15º Câmara de Direito Privado para julgar ações envolvendo as mesmas partes em 
razão do julgamento da ação nº 1004917-97.2022.8.26.0576.

Vieram os autos conclusos (fl. 767). 

É o relatório.

Suscita-se conflito negativo de competência. 

E ante o não conhecimento deste recurso, torna-se desnecessária a 
remessa dos autos ao julgamento presencial, vez que ausente prejuízo às partes, 
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conforme as razões a seguir expostas.

Não há prevenção recursal da C. 15ª Câmara de Direito Privado deste 
E. Tribunal de Justiça. A verdade é que este Colegiado julgou em outubro de 2023 o 
processo nº 1004917-97.2022.8.26.0576 que foi distribuído por prevenção ao agravo 
de instrumento nº 2069212-11.2022.8.26.0000 o qual tratou sobre pedido de 
gratuidade judiciária.

O referido feito originário, embora envolvessem as mesmas partes 
aqui retratadas e o bloqueio do repasse de valores decorrente da venda de passagem 
aérea contestada (chargeback), versou sobre 2 (duas) transações de vendas de 
passagens aéreas com utilização de cartão final 6707, de titularidade de Angie 
Daniela Calderon Pinilla, emitidas em 07/04/2019 pelo valor total de R$ 28.350,00 
(fl. 4). A presente demanda, por sua vez, questiona 1 (uma) transação de venda de 
passagem aérea com utilização do cartão final 2411 de titularidade de Elizabeth 
Valencia Ramirez, emitida em 09/04/2019 pelo valor de R$ 23.800,00 (fl. 4).

Como se pode observar, discutem relações jurídicas diferentes, ainda 
que com elementos semelhantes. 

Não há, portanto, identidade de fato nem de direito a justificar o 
julgamento pelo mesmo órgão jurisdicional.

A corroborar colacionam-se precedentes que envolvem as mesmas 
partes em que discutem a regularidade da venda de passagens aéreas e da retenção de 
valores provenientes de operações contestada (chargeback) e que foram julgados por 
outras Câmaras deste Tribunal:

“AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS MATERIAIS. 
Sentença de procedência. APELAÇÃO. Irresignação da ré. Alegação de que não 
possui responsabilidade pelo evento narrado pela autora. Não verificado. Autor, que 
atua como agência de viagens, que realizou venda de passagem aérea com pagamento 
via cartão de crédito, devidamente autorizado. Vendas que foram contestadas pelo 
titular do cartão utilizado nas operações, com bloqueio de repasse, conforme 
processo de "chargeback" (estorno). Inteligência do artigo 927, parágrafo único, do 
Código Civil. Responsabilidade da instituição financeira credenciadora que é 
objetiva, decorrente da teoria do risco do negócio. Cláusulas que permitam a retenção 
ou estorno dos valores quando a operação é cancelada, porque acolhida a contestação 
do titular do cartão, que não têm o condão de excluir a responsabilidade da apelante. 
Ausência de justificativa pela retenção do valor total das vendas realizadas pela 
autora, bem como de demonstração de eventual informação bancária da ocorrência de 
"chargeback". Precedentes deste e. Tribunal de Justiça. Sentença mantida. 
RECURSO DESPROVIDO”. (TJSP; Apelação Cível 1006219-35.2020.8.26.0576; 
Relator (a): Maria Salete Corrêa Dias; Órgão Julgador: 37ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de São José do Rio Preto - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
17/09/2024; Data de Registro: 18/09/2024).

“APELAÇÃO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CONTRATO - 
Credenciamento e adesão de estabelecimento ao sistema rede - Ausência do repasse 
de valor devido à autora - Insurgência da corré-apelante afirmando que o não 
pagamento se deu por conta de transações comerciais ocorridas em circunstâncias 
que caracterizem indícios ou suspeita de fraude - Descabimento - Cláusula 
chargeback que não prepondera sobre o princípio da boa-fé objetiva e o da segurança 
que se espera nas relações negociais - Inexistência de elementos que demonstrem ter 
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havido falta de diligência da autora ao concretizar as vendas - Risco inerente à 
atividade da ré - Sentença de parcial procedência dos pedidos mantida - RECURSO 
NÃO PROVIDO”.  (TJSP; Apelação Cível 1045193-10.2021.8.26.0576; Relator 
(a): LAVINIO DONIZETTI PASCHOALÃO; Órgão Julgador: 38ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de São José do Rio Preto - 3ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 27/02/2024; Data de Registro: 27/02/2024).

“APELAÇÃO  INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS  
AUSÊNCIA DE REPASSE DE RECEBÍVEIS DE CARTÃO DE CRÉDITO - 
FRAUDE EM TRANSAÇÃO  COMPRA DE PASSAGENS AÉREAS - 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA POR RISCO DA ATIVIDADE DA 
FORNECEDORA DO SISTEMA DE PAGAMENTO POR CARTÃO  Pretensão 
dos réus de reforma da r.sentença de procedência da demanda  Descabimento  
Preliminar arguida rejeitada, configurada a legitimidade passiva dos réus para 
figurarem na presente relação processual - Hipótese em que não há prova de que o 
estabelecimento comercial tenha concorrido para a ocorrência da suposta fraude, 
ausente demonstração de descumprimento das normas de segurança  Transação 
autorizada pela administradora do cartão de crédito  Comprovação pela autora da 
emissão da passagem aérea, com solicitação do passaporte, comprovante de 
residência, assinatura no canhoto de venda, cópia do passaporte, demonstrando zelo 
ao realizar a venda - Ausência de comprovação da contestação da compra do titular 
do cartão - Alocação integral do risco em desfavor do comerciante  Impossibilidade 
de imposição de renúncia antecipada a direitos decorrentes da natureza do negócio 
(CC, art. 422)  Fraude que integra o risco da atividade da empresa fornecedora do 
sistema de pagamento por cartão  Responsabilidade objetiva por fortuito interno 
(CC, art. 927, parágrafo único; Súmula 479, do STJ)  Liberação dos recebíveis que 
é devida  Precedentes do TJSP  Sentença de primeiro grau integralmente mantida 

 RECURSO DESPROVIDO”. (TJSP; Apelação Cível 1009984-43.2022.8.26.0576; 
Relator (a): Ana de Lourdes Coutinho Silva da Fonseca; Órgão Julgador: 13ª 
Câmara de Direito Privado; Foro de São José do Rio Preto - 7ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 05/10/2023; Data de Registro: 05/10/2023).

“Ação indenizatória - Contrato de prestação de serviços de 
fornecimento e manutenção de máquinas para processamento de cartão eletrônico de 
pagamento (débito ou crédito) - Pedido fundamentado na negativa injustificada de 
repasse de valores correspondentes a venda realizada pela empresa autora - 
Inexistência de comprovação de fraude - Não demonstração de correção da retenção 
dos valores - Ônus da prova não atendido - Fato obstativo ao direito da empresa 
autora não demonstrado - Impossibilidade, ademais, de a fornecedora das máquinas 
de processamento de cartão eletrônico transferir ao lojista os riscos inerentes à sua 
atividade - Precedentes da Corte. Honorários advocatícios - Fixação em padrões 
moderados, considerados a extensão dos trabalhos, complexidade da matéria e 
necessidade de condigna remuneração do causídico - Princípio da razoabilidade - 
Alíquota de 10% sobre o montante condenatório, percentual mínimo previsto, que 
não comporta redução - Majoração para 15% sobre o montante condenatório 
atualizado em razão do recurso - Aplicação dos §§ 2º e 11, do art. 85, do CPC - 
Recuso não provido”. (TJSP; Apelação Cível 1001903-08.2022.8.26.0576; Relator 
(a): Miguel Petroni Neto; Órgão Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
São José do Rio Preto - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 27/06/2023; Data de 
Registro: 30/06/2023).

“Cartão de crédito  Indenizatória  "Contrato de Adesão ao Sistema 
Getnet"  Disponibilização de meio de captura e de "maquinha de cartão" para 
aceitação de meios de pagamento (cartões de crédito ou débito)  Negativa de 
repasse, pela administradora do meio de captura ao comerciante, atuante na área de 
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turismo, de valores de vendas de bilhetes aéreos  Chargeback ou reversão forçada 
de transação motivada em impugnação pelo titular do cartão  Fraude na utilização 
do cartão, participação da autora no evento ou negligência desta última não 
demonstradas  Solicitação pela autora, no ato das vendas dos bilhetes aéreos ao 
comprador, de cópia de passaporte e comprovante de residência  Emissão dos 
bilhetes aéreos comprovada pela autora, assim como o embarque na aeronave pelo 
titular do cartão  Providências demonstrativas da sua boa-fé e de cuidados para a 
venda  Retenção dos valores baseada em meras cogitações  Inconsistência  
Condenação dos réus, administradora do meio de captura e do banco, ao pagamento 
dos valores retidos  Recurso não provido e majorada a verba honorária”. (TJSP; 
Apelação Cível 1006222-87.2020.8.26.0576; Relator (a): Gil Coelho; Órgão 
Julgador: 11ª Câmara de Direito Privado; Foro de São José do Rio Preto - 7ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 23/02/2022; Data de Registro: 23/02/2022).

“DANOS MATERIAIS  Cláusula de Chargeback  Relação de 
consumo configurada - Precedentes desta Câmara  Três compras de passagens 
aéreas - As requeridas oferecem serviço que promete segurança para suas 
contratantes e clientes nas transações financeiras e detém a tecnologia apta a precaver 
contra fraudes, antes mesmo da liberação das compras. O risco do negócio deve ser 
suportado pelas administradoras de máquinas e de cartões (débito/crédito). A 
requerente comprovou o envio da documentação solicitada, demonstrando cuidado 
na operação com seus clientes. Exclusão da obrigação de restituir valor cuja 
comunicação de fraude não foi comprovada. Juros de mora devidos desde a citação, 
porque a obrigação dos pagamentos decorre de interpretação de cláusulas contratuais. 
RECURSO DA EMPRESA AUTORA NÃO PROVIDO. RECURSO DOS RÉUS 
PARCIALMENTE PROVIDO, para exclusão do pagamento da última compra”. 
(TJSP; Apelação Cível 1002382-69.2020.8.26.0576; Relator (a): Benedito Antonio 
Okuno; Órgão Julgador: 14ª Câmara de Direito Privado; Foro de São José do Rio 
Preto - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 23/06/2021; Data de Registro: 
23/06/2021).

Consigne-se, por fim, que embora o Juízo “a quo” tenha reunido os 
feitos nºs. 1045184-48.2021, 1001499-54.2022, 1000311-26.2022, 
1052153-79.2021, 1000305-19.2022, 1009797-35.2022, 1009798-20.2022, 
1009824-18.2022, 1052069-78.2021 e 1052115-67.2021 para julgamento em 
conjunto, dentre estes, o primeiro a ser distribuído livremente foi o processo nº. 
1009824-18.2022.8.26.0576 para I. Des. Maria Salete Corrêa Dias, integrante da 20ª 
Câmara de Direito Privado, de modo que, por qualquer ângulo que se examine a 
questão, não está essa C. Câmara preventa para o julgamento deste recurso 
distribuído pelo critério da prevenção. 

Diante de todo o exposto, não se conhece o recurso, suscitando-se, nos 
termos do art. 32, IV, do Regimento Interno desta Corte, o conflito negativo de 
competência perante o Grupo Especial da Seção de Direito Privado. 

MENDES PEREIRA
            Relator
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